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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Período de apuração: 01/01/1997 a 31/03/2006

DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 LEI N" 8.212/1991 -

INCONSTITUCIONA DAM - SIE - SÚMULA V I NCU1 ANTE

De acordo com a Súmula Vineulante n" 08, do STE, os artigos 45 e 46 da I,ei

n" 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à

decadência o que dispõe o § 4" do art. 150 ou art. 173 e incisos do Código

Tributário Nacional, nas hipóteses de o sujeito ter efetuado antecipação de

pagamento ou não.

Nos termos do art.. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes

aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na

imprensa oficial, terão efeito vineulante em relação aos demais órgãos dc)

Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas es Fera

federal, estadual e municipal

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01.101/1997 a 31/03/2006

CERCEAMENTO DE DEFESA - NULIDADE - INOCORRÊNCIA

Não há que se falar em nulidade por cerceamento de defesa se o Relatóric

Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa a

origem do lançamento e a fundamentação legal que o ampara

INCON STM1C ION A LIDA DE/ILEGALIDADE, É prem ogal iva do Poder

"Judiciário, em regra, a argüição a respeito da constitucionalidade ou

ilegalidade e, em obediência ao Principio da Legalidade, não cabe ao julgador

no âmbito do contencioso administrativo affistar aplicação de dispositivos

legais vigentes no ordenamento jurídico pátrio

ASSUN LO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1997 a 31/03/2006



SALÁRIO INDIRETO - AJUDA DE CUSTO EM DESACORDO

Integram o salário de contribuição os valores pagos a título de ajuda de custo

que não se enquadrem na norma isentiva

PLANO DE SAÚDE - BENEFÍCIO OFERECIDO DE FORMA

DIFERENCIADA - IMPOSSIBILIDADE, -

Incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de plano de

saúde disponibihzado de forma diferenciada de tal sorte a promover a

discriminação entre empregados e dirigentes

ESTÁGIO - DESCARACTERIZAÇÃO - NÃO DEMONSTRADA

Para que se desconsidere o vinculo de estágio existente entre a empresa e o

estagiário para caracterizá-lo corno segurado empregado, é necessário que
reste demonstrado que o estágio não era desenvolvido de acordo com os
dispositivos legais que regem a matéria.

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

A empresa é obrigada a efetuar o recolhimento das contribuições de sua

responsabilidade incidentes sobre os valores pagos a contribuintes individuais

que lhe prestem serviços

SALÁRIO INDIRETO - PAGAMENTO DE QUILOMETRAGEM -

RESSARCIMENTO DE DESPESAS NÃO COMPROVADAS

Não se afasta a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos

a título de reembolso de qUllometragem rodada, cujo efetivo gasto, por patte,

do empregado, não testou comprovado.
'

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4" Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, 1) Por maioria de votos: a) nas preliminares. CM dar provimento parcial
ao recurso, para excluir do lançamento, devido à decadência, as contribuições apuradas ate a
competência 11/2000, anteriores a 12/2000, pela regra expressa no 1, Art. 173, do CTN, nos
termos do voto da relatora. Vencido o Conselheiro Rogério de Lellis Pinto, que votou pela
aplicação do § 40 , Art 150, do CTN; b) nas preliminares, reconhecer a existência de vício na

descaracterização dos estagiários, na forma do voto da relatora Vencido o Conselheiro Rogério

Lellis de Pinto; c) nas preliminares, em reconhecer o vicio na descaracterização dos estagiários

como material, na forma do voto do redator designado. Vencida a Conselheira Ana Maria

Bandeira; e d) no mérito, em negar provimento por maioria, na forma do voto da relatora

Vencido o Conselheiro Rogerio de Lellis Pint(I_Rex.lator designado Ronaldo de lima Macedo.

C/,,,:
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Aly-HivilA(WA>li(j13(A'N'CI) RA — Redatora

Glir---

120.N.A É ,D0 DE LIMA MACEDO - Redator Designado

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lenis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado e Ronaldo de Lima Macedo.

•
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Relatório

Trata-se de lançamento de contribuições devidas à Seguridade Social,

correspondentes à contribuição dos segurados, da empresa, à destinada ao financiamento dos

.benclicios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes

dos riscos ambientais do trabalho e as destinadas a terceiros (Salário-Educação, SEBRAE e

INCRA).

Segundo o Relatório Fiscal (11s. 1028/1036 — Vol IV a ausência de

informação em GFIP -- Guia de Recolhimento do FGTS e infOrmações à Previdência Social de

fatos geradores das contribuições apuradas na presente NFID, até a competências

setembro/2000, se configurou, em tese, a prática do crime previsto no art. 95, alíneas "a" e

da 1,ei n" 8.212/1991, o que seria objeto para Representação Fiscal para Fins Penais a ser

encaminhada à autoridade competente..

Para os fatos geradores ocorridos a partir da competência outubro/2000, a

:mesma ausência de informação em GNI? caracterizou, em tese, o crime de sonegação de

contribuição prevideneiária, consoante o art. 337-A do Código Penal, razão pela qual também

seria objeto de Representação Fiscal para Fins Penais,

Os tatos geradores que ensejaram o presente lançamento são:

Valores pagos aos empregados pela utilização de veículos de sua

propriedade na prestação de  serviços 

A notificada firmou contratos de prestação de serviços com empresas estatais

de saneamento que tiveram como objeto os serviços de leitura de hidrometros, corte e

restabelecimento de :fornecimento de água, visita técnica, entrega de notas fiscais, faturas e

outros documentos nas localidades atendidas pela empresa de saneamento.

No desempenho destas atividades, os empregados da PROJ.F.I, utilizavam

veículos próprios, bicicletas, motos e carros, mediante pagamento de valores a titulo de locação

desses veículos.

Valores pagos aos empregados a título de ajuda de custo 

A PROJEL pagou ajuda de custo para custear despesas de deslocamento, não

se tratando da verba indenizatória do art. 470 da C.Ã__,T que se refere à ajuda de custo paga pela

mudança do local de trabalho,

Salário indireto sob a forma de plano de saúde 

A PROIEL forneceu a sócio-administrador, a empregados do escritório

administrativo da matriz e empregados cedidos a contratantes que tivessem firmado contrato

com cláusula prevendo o benefício, plano de saúde da linimed Sergipe — Cooperativa de

Trabalho Médico,

/4
Corno o beneficio não foi estendido a todos os empregados, os valores foram,

considerados integrantes do salário de contribuição para os empregados e pró-labore para

administrador'.
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Em razão da PROJET, não ter apresentado as listagens mensais de todos os

beneficiários, o valor foi arbitrado, corri-Orme explicitado no Relatório Fiscal

Valores pagos a empregados, erroneamente considerados como 

estagiários 

A PROIEL firmou contrato com o Município de Canoas/RS e com o Distrito

Federal, para atualização do cadastro técnico municipal e o cadastramento de usuários do

cartão do SUS — Sistema Único de Saúde.

Para dar cumprimento ao contrato, foram alocados obreiros na condição de

estagiários, sendo que os mesmos atuaram da atividade fim da PROJEL, prestando serviços

sem o caráter de aprendizagem, o que desvirtua o contrato de estágio..

A auditoria fiscal juntou aos autos cópias de contratos e notas ficais emitidas,

bem como folhas de pagamento dos tomadores de serviços..

Valores pagos a segurados contribuintes individuais autônomos.

A auditoria fiscal verificou na contabilidade pagamentos efetuados a diversos

segurados contribuintes individuais cujas contribuições correspondentes não foram. recolhidas.

Valores pagos a empregados da PROJEL a título de quilometragem

A PROJEL efetuou pagamentos a empregados que atuaram como promotores

de vendas da. empresa contratante TELEBA1 I IA — Telecomunicações da Bahia S/A a titulo de

quilometragem.

Tais despesas não foram comprovadas, o que levou a considerar tais valaores
como salário de contribuição..

Valores pagos a cooperativas de trabalho

A PROJKI, efetuou pagamentos à COOPENINF - • Cooperativa dos
.	 Profissionais Autônomos Ltda e à Unimed Sergipe Cooperativa de Trabalho Médico e não

efetuou os recolhimentos devidos.

Glosas de Salário-Familia 

Em razão dos salários indiretos não considerados pela notificada, a. auditorir

.fiscal apurou, ao computá-los, que alguns empregados ultrapassaram os valores limites para

pagamento de salário-família, razão pela qual os referidos pagamentos foram glosados.. 	 .

A notificada apresentou defesa (fls. 1040/1152 — Vol IV) onde apresenta

preliminar de nulidade pela inconsistência das informações levantadas em face da consideração\

de arquivos eletrônicos não exigidos por lei„ Afirma que o agente autuante não se preocupe.AI,

m	
'...

em perquirir a verdad.e dos fatos, confrontando os valores lançados em meio magnético com oâ
(

livros,  folha de pagamento e outros documentos do meio tisico.

Alega. que sequer era obrigada a manter os referidos documentos em meio
....----eletrônico, eis que tal obrigação somente surgiu com o advento da Lei n" 10.666/200,3.
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Também apresenta preliminar de nulidade consubstanciada na alegação de
ausência de clareza com supressão do direito à ampla defesa e ao eontraditório

Como questão de mérito, a notificada alega que houve decadência do direito

de constituição de parte do lançamento..

Afirma que houve homologação expressa de período fiscalização

anteriormente, uma vez que em 1999 tbi lavrado um auto de infração contra a notificada,

Tece considerações a respeito da Unprocedência das diversas bases de calculo

consideradas pela fiscalização e alega ser indevida a glosa de salário familia..

Alega ilegalidade e inconstitucionalidade das contribuições exigidas, quais

sejam, a contribuição do Seguro Acidente do Trabalho ---- SAT, cujo enquadramento no grau dc

risco não poderia ter sido efetuado pelo Executivo, as contribuições destinadas ao INCRA e ao

SEBRAE e a contribuição relativa ao Salário-Educação.

Considera que a multa aplicada tem caráter contiscatório o que seria uma

atenta às garantias constitucionais.

'De igual sorte, entende não sei: possível a utilização da taxa SELIC como

juros moratorios e afirma ser possível a aplicação da norma constitucional em detrimento da

inconstitucional..

1-....ntende descabida a imputação de suposto crime de sonegação fiscal.

Pela Decisão-Notificação if 22.401_4/0019/2007 (lis. 1520/1555 — Vol. VI, o

lançamento foi. considerado .procedente.
•

Contra tal decisão, a notificada apresentou recurso tempestivo (11s.

— Vol VI) onde mantém as alegações apresentadas na defesa,

Não leram apresentadas contra-razões.

.1.)osterierrne.nte, a notificada apresenta manifestação reforçando o

. entendimento de que parte do lançamento estaria fulminado pela decadência,

o relatório.
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Voto Vencido

Conselheira Ana Maria Bandeira, Relatora

O recurso é tempestivo e não há óbice ao seu conhecimento,

inicialmente cumpre afastar a preliminar de cerceamento de defesa
consubstanciada na alegação de inconsistência das informações levantadas em tàce da
consideração apenas de arquivos eletrônicos apresentados por mera liberalidade pela
recorrente, bem como pela falta de clareza do lançamento.

Não confiro razão à recorrente.

Muito embora a obrigatoriedade na apresentação de dados em meio
magnético só tenha ocorrido com a edição da I Li n" 10..666/200.3, nada Obsta que a auditoria
fiscal possa fazer uso desse tipo de informação em período anterior se a empresa assim
apresentar.

A alegação da recorrente leva a inferir que a mesma considera que seus
arquivos magnéticos não continham dados correspondentes a realidade da empresa, daí a
necessidade de alegada busca de verdade material por parte da auditoria fiscal..

Da leitura do Relatório Fiscal juntamente com a análise da documentação
juntada por cópia pela autoridade lançadora é possível concluir que a alegação da recorrente
não procede.

O Relatório Fiscal é claro no sentido de que os valores foram apurados com
base em suporte documental não se 'restringindo aos arquivos magnéticos, conforme alegou a.
recorrente, haja vista a quantidade de documentos cujas cópias foram anexadas aos autos.

Ademais, a ação fiscal em questão teve a cobertura contábil com a
verificação de Livro Diário até 12/2005, situação em que sejam as folhas de pagamento e
outros documentos apresentado em meio papel ou digital, houve a comprovação da veracidade
das informações contidas nos mesmos por meio do confronto com os lançamentos contábeis..

Assim, pode-se concluir que o fato da. recorrente haver apresentado \
documentos em meio magnético não desqualifica o lançamento efetuado, sobretudo se
considerarmos que a tendência atual é que os documentos em meio magnético sejam cada vez
mais utilizados haja vista a própria iniciativa da Secretaria da Receita. Federal do Brasil que
instituiu a 1Portaria if 259 de 13 de março de 2006 que dispõe sobre a prática de atos e termos
processuais, de forma eletrônica, no âmbito daquela Secretaria, ...

Tampouco se pode dizer que não há clareza no lançamento, O Relatorik,\
"Fiscal é claro ao relacionar os fatos geradores das contribuições lançadas e as razões
levaram a considerá-los como tal.,

,
•	 Portanto, rejeito a. preliminar de cerceamento de del-Csa apresentada.	 JV-- - - -
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Quanto à preliminar de decadência, entendo que assiste razão à recorrente

() lançamento em questão foi efetuado com. amparo no art. 45 da Lei n'

8212/1991, que trata da decadência das contribuições previdenciárias da seguinte forma:

45. O direito da Seguridade Social apurar e con.stituir seus
créditos extingue-se cipós 10 (dez) anos contados.

.1 - do primeiro dia do exercício .seguinte àquele em que o crédito
poderia ter .sido constituído,

II - da data em que se tornar- definitiva a decisão que houver -
anulado, por vício formal, a constituição de crédito
antetiormente efetuada."

A constitucionalidad.e do dispositivo encimado sempre fti objeto de
questionamento, seja no âmbito administrativo, como no caso cru tela, seja no âmbito judicial

Em sede do contencioso administrativo fiscal, em obediência ao princípio da
legalidade e, considerando que o art.. 45 da Lei n" 8212/ 991 encontra-se vigente no

ordenamento jurídico pátrio, as alegações a respeito da constitucionalidade do citado artigo não

eram acolhidas.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal., ao julgar os Recursos

Extraordinários n" 556664, 559882, .559943 e 560626, negou provimento aos mesmos por

unanimidade, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da

Lei n. 8212/91..
I	 •

Em decisão unanime, o entendimento dos ministros foi no sentido de que o

artigo 146,.111, 'b' da Constituição Federal, afirma que apenas lei complementar pode dispor

sobre prescrição e decadência em matéria tributária.

Na oportunidade, os ministros ainda editaram a Súmula Vinculante n" 08 a

respeito do tema, a qual transcrevo abaixo:

Súmula Vinculante 8 "São inconstitucionais os pará,erajó único
do artigo 5" do Decreto-lei .156.9/77 e 0.s artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

É necessário observar os efeitos da súmula vinculante, conforme se
depreende do art. 103-A, caput, da Constituição Federal que foram inseridos pela Emenda.

Constitucional n" 45/2004. in verbis:

"Art. 103-A. O Stpretno Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos ,seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar .Ármila que, a partir de .sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais. órgãos do

Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas eskras .federal, estadual e municipal, bem como procede;f;...a.
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em

(g10-"	 .
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Da leitura do dispositivo constitucional, pode-se concluir que, a vinculação à
súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do
contencioso administrativo fiscal.

Da análise do caso concreto, verifica-se que o lançamento em tela refere-se a
período compreendido entre 01/1_997 a 03/2006 e o lançamento roi efetuado em 22/11/2006,
data. da intimação do sujeito passivo.

O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito:

"Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-..se após 5 (cinco) anos, contados •

1 - do primeiro dia do exercício .s •eguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado,

11 - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

.Parágrafb Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao ..sujeito passivo, de qualquer
medida prqmratória indispensável ao lançamento.-

Por outro lado, ao tratar do lançamento por homologação, o Códex Tributário
definiu no art. 150, § 40 0 seguinte:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao .sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

4" - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado e„ssc
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, kaude
simulação."

Entretanto, tem sido entendimento constante em .julgados do Superior..
'Tribunal de Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do
pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4(' do art, 150 do CTN, ou sejá',.\o
prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que r \
caracterizado o lançamento por homologação..

Se, no entanto, o sujeito passivo não efetuar pagamento algum, nada há a ser
homologado e, por conseqUência, aplica-se o disposto no art, 173 do CTN, em que o prazo de
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cinco anos passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.

Para corroborar o entendimento acima, colaciono alguns julgados no mesmo

sentido:

"TRIBUTÁRIO EXECUÇÃO FISCAL TRIBUTO ,SUIETTO .4
1 ANCAMEN20	 P01?	 110MOLOGA(.ÃO	 PRAZO
1)EC,4DENCIAL DE CONSTITUIÇÂO DO CRÉDITO.. 'ERMO
INICIAL INTELIGÊNCIA DOS .AKIN 173, 1, E .150, 4', Do
C.TN

1 O prazo (h:cadenciai para efetuar o lançamento do tributo é,
em regra, o do art 173, 1, do CFA', segundo o qual 'o direito de a
Pazenda Pública constituir o crédito Iributárià evingue-se após
5 (cinco) anos, contados I - do primeiro dia do exercício
seguinte aquele: cru que o lançamento poderia ter .sido efetuado'

2. Todavia, para os tributos sjerros a lançamento por
homologação —que, segundo O ar 150 do ("IN, 'OCOTTe quanto
("Q.s. tributos (lna legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa' c 'opera-se pelo ato em que o regrida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, eàpressamente a homologa' --,ha regra
específica Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial paia
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
do fato gerador, conforme e.stabelece o 4" do art. 150 do CTN.
Precedentes jumispi udencials

3. NO caso concreto, o débito é rd évente à contribuição
previdenciária, tributo sujeito a lançamento por homologação, e
não houve qualquer antecipação de pagamento. É aplicável,
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do ar t
173, 1, do CTN

4 Agravo regimental a que se dá parcial provimento."

(AgRg nos EREsp 216 758/SP, I" Seção, Rel. Min Tcori Albino
Zavaseki, Dl de 10 4.2006)

"TRIBUTÁRIO	 EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
LA..NCA.M.EN1'0 POI?110MOLOGA (12i.0

DE(ADE'N(..."1/1 PRAZO 01:11N01)ENAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR

SUSPENSÃO DO PRAZO IMPOSSIBILIDADE

1. Nas exações cujo lançamento se faz por homologação,
havendo pagamento antecipado, conta-.se o prazo deeadencial
partir da ocorrência do fato gerador (ari. 150, r. do CTN),
que é de cinco anos

2 Somente quando não há pagamento antecipado, ou há »r0:3w
de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no
173, .1, cio CTN
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O i,s's

4. Embargos de divergyMcia providos.."

(1,1?Esp 572603/PR, I" Seção, Rei Min. Castro Aleira, Dl de
.5. 9.2005)

No caso em tela, trata-se do lançamento de contribuições incidentes sobre

fatos geradores não reconhecidos pela recorrente e para os quais a mesma não efetuou qualquer

pagamento.. Nesse sentido, aplica-se o inciso 1 do art. 173 do CIN.. Como o lançamento se deu

em 11/2006, estariam alcançadas pela decadência as contribuições correspondentes aos .fatos

geradores ocorridos até 11/2000, lembrando que para a competência 12/2000, cujo vencimento

ocorreu em janeiro de 2001, o prazo d.ecadencial começa a fluir a partir de janeiro de 2002, não

estando, portanto, decadente.

Afasto também a alegação de que o crédito estaria extinto por ocorrência de
fiscalização anterior.

Cumpre informar que conforme informado pelo julgador de primeira

instância, foi efetuado procedimento fiscal em filial da recorrente compreendendo o período de

06/1995 a 10/1999 e que resultou na lavratura de um auto de infração.

• De qualquer forma, o argumento acima perde a relevância em razão do
reconhecimento da ocorrência de decadência do direito de constituição das contribuições
relativas ao período compreendido na ação fiscal anterior..

Quanto ao mérito, a recorrente alega. o caráter indenizatorio das verbas pagas

e afirma que as mesmas não integram o salário de contribuição.

Pelo Princípio da Legalidade, a autoridade administrativa deve exercer suas

funções dentro do que a lei prescrever, portanto, os atos administrativos não podem ser objeto

de casualidade ou de opções subjetivas, mas devem se encontrar conformados com a lei.

É o Princípio da Legalidade que permite à autoridade administrativa rever

seus próprios atos, inclusive o lançamento tributário, para examinar a conformidade dos
mesmos com a lei.

Com o objetivo de evitar toda sorte de interpretações, por parte da

administração e dos administrados, a respeito da incidência ou não da contribuição

prevideneiária sobre determinada verba paga, a lei veio definir expressamente quais os

pagamentos não integrariam o salário de contribuição.. Tal definição encontra-se disposta no ,§

9" do art. 28 da Lei n" 8.212/91 .

O cuidado do legislador se fez necessário pois seria temerário submeter à

análise discricionária do contribuinte, ou mesmo da autoridade administrativa, a possibilidade

de afastar ou não a incidência, da contribuição providenciaria.

• •A fim de retbrçar o entendimento de que o propósito do legislador for ça,e
restringir à lei todas as hipóteses de não incidência de contribuição, a Medida Provisória riN

1596-14, de 10/11/97, posteriormente convertida na Lei n" 9528/97, introduziu o termo •

"exclusivamente" ao § 9" da Lei n" 8.212/91, que elenca as verbas que não integram o salário-
de-contribuição.
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COM o reconhecimento da decadência, foi totalmente abrangido pela mesma

parte do lançamento correspondente às contribuições incidentes sobre Os valores pa.gos aos

empregados a título de aluguel de seus veículos, para que utilizassem os mesmos no

desempenho de suas atividades.

Por essa razão, as questões relativas a tais contribuições não serão argüidas.

No que tange aos valores pagos a titulo de ajuda de custo, a recorrente afirma

que os mesmos possuem natureza indenizatória.

Não confiro razão à. recorrente.

O capta do art. 28 da Lei. IV 8.212/1991 dispõe integram o salário de

contribuição os valores pagos ao empregados, a qualquer titulo, inclusive sob a forma de

utilidades.

No entanto, o § 9" do mesmo artigo, exclui diversos tipos de pagamento do

rol de verbas integrantes .do salário de contribuição.

Quanto à ajuda de custo, a aliena "g" do citado parágrafo dispõe que não

integram o salário de contribuição a ajuda de custo, em parcela -única, recebida exclusivamente

em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT.

Como se vê, a ajuda de custo paga pela recorrente não se enquadra na

modalidade considerada pela legislação como de não incidência de contribuição previdenciária,

uma vez que é paga com habitualidadc e não está relacionada à mudança de local de trabalho.

Por essa razão, o lançamento das contribuições incidentes sobre os valores

pagos a título de ajuda de custo (leve prevalecer.

Foram considerandos integrantes do salário de contribuição, os valores de

planos de saúde que não foram fornecidos pela empresa à totalidade dos empregados..

A recorrente afirma que ofereceu o plano à totalidade dos empregados, porém

nem todos aceitaram. Tal alegação não inc parece verossímil e não se comprova.

O que a auditoria -fiscal afirmou é que a recorrente fornece o plano de saúde a

sócio e seus familiares (elencados à folha 559), a empregados da administração e empregados

que desenvolvem suas atividades junta a tomadores de serviços da recorrente, quando previsto

o 'beneficio no contrato firmado.

O dispositivo que afasta a incidência de contribuição previdenciária sobre

valores pagos a título de plano de saúde é o seguinte:

i Lei n" 8.2.12/1.9.91 

"Art. 28 ( • )

9" Não inte,wanz o alário-de-contribuição para os- fins desta
Lei, exclusivamente:

4,1
qj o valor relativo à dssistência pre.stada por .serviço médico ou	

b‘rdodontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado,

inclusive o cembolso de (-lesmas com medicamento.s,

aparelhos ortopédicas-,	 médico-ho.spitalarey e ouk.a...
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similares, desde que a cobertura abraída a totalidade dos
empregadas e dirigentes da emprea;

Se o beneficio não é finnecido à totalidade dos empregados e dirigentes, os
valores pagos integram o salário de contribuição..

Quanto à descaracterização do estágio efetuado pela auditoria fiscal, cumpre
dizer que de fato a alínea. "i" do § 9" do art. 28 da Lei o" 8.212/1991, dispõe que a importância
recebid.a a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos
termos da Lei o" 6.494, de 7 de dezembro de .1977, não integra o salário de contribuição..

Embora a auditoria fiscal tenha juntado os contratos firmados com as
tomadoras de serviços para as quais houve a prestação dos serviços dos estagiários, entendo
que para descaracterizar o estágio realizado, haveria necessidade de restar demonstrado de
forma cabal que os estagiários não estariam desenvolvendo atividades relacionadas ao
aprendizado.

A contratação dos estagiários se deu por interveniência de instituição de
ensino conl'orme dispõe a Lei IV 6..494/1977 e não há qualquer informação, ainda que por
amostragem, de estagiários contratados para atuarem em determinada atividade e que
estivessem atuando em outra.

Não se está afirmando que os estagiários prestaram serviços de acordo com a
lei, pode até ser que não, mas não há provas nos autos suficientes para descaracterizar o
vínculo como fez a auditoria fiscal

Nesse sentido, entendo que o lançamento correspondente às contribuições
incidentes sobre as bolsas de estágio não pode prevalecer.

A auditoria fiscal lançou as contribuições incidentes sobre valores pagos a
contribuintes individuais apurados na contabilidade,.

Como único argumento a recorrente alega que a auditoria fiscal cometeu
equívoco ao não mencionar a conta contábil de onde .forain retirados os valores pagos aos
contribuintes individuais e que tal ['ato prejudicou seu direito de defesa..

Conforme esclarecido na decisão de primeira instância, embora não houvesse
a menção da conta no Relatório Fiscal, os documentos juntados aos autos, como cópias do
livro Razão, notas fiscais avulsas e Recibos de Pagamento a Autônomos, permitiram à
recorrente saber a origem dos .fatos geradores, t),

L.,
Assim, não vislumbro qualquer cerceamento de defesa,

Relativamente aos valores lançados que tiveram como base de cálculo os \
valores pagos a titulo de desembolso de quilometragem, a recorrente alega que os valofs,.
pagos a titulo de despesas com quilometragem não se destinaram a retribuir o trabalho, pois (S '..,. 
trata de ressarcimento de despesas.

.De fato, o § 9" do art., 28 da Lei n" 8.212/1991, aliena "s" estabelece que não

integram o salário de contribuição os valores pagos a título de reembolso de despesas com uso

de veículo próprio, porém na condição de que haja a. demonstração das despesas ocorridas.
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Ocorre que a recorrente, embora discuta o caráter indenizatório dos valores
pagos não juntou aos autos a comprovação de que tais empregados efetivamente suportaram o

ônus do gasto de combustíveis e outros que ensejaram O ressarcimento..

Assim, o lançamento deve .prevalecer.

Quanto aos pagamentos efetuados a cooperativas de trabalho, vale esclarecer

que aqueles efetuados à Unimed Sergipe encontram-se incluídos em sua totalidade em período

&cadenciai..

No entanto, a recorrente apresenta como argumento a discussão da

constitucionalida.de dos dispositivos -legais que tratam da matéria..

De igual FOI- iria questiona a legalidade e constitucionalidade da contribuição

do Seguro Acidente do Trabalho - SAT, cujo enquadramento no grau de risco não poderia ter

sido efetuado pelo .1-,;xecutivo, as contribuições destinadas ao INCRA e ao SEBRA.F e a

contribuição relativa ao Salário-Educacão..

Também considera que a multa aplicada tem caráter confiscatório o que seria

uma afronta às garantias constitucionais e que não seria possível a utilização da taxa SELIC

como juros moratórios.

Afirma, ainda, ser possível a aplicação da norma constitucional em

detrimento da .inco.nstitucional.

Quanto à tal inconfOrmismo, cumpre dizer que a recorrente manifesta-se

perante o órgão criado.

O controle da constitucionalidade no Brasil é do tipo jurisdicional, que recebe

tal denominação por ser exercido por um órgão integrado ao Poder .Judiciário.

O controle jurisdicional da constitucionalidade das leis e atos normativos,

também chamado controle repressivo típico, pode se dar pela via de defesa (também chamada

controle difuso, aberto, incidental e via de exceção) e pela via de ação (também chamada de

controle concentrado, abstrato, reservado, direto ou principal), e até que determinada lei seja

julgada inconstitucional e então retirada do ordenamento jurídico nacional, não cabe à

administração pública negar-se a aplicá-la.

Ainda excepcionalmente, admite-se que, por ato administrativo expresso e

tbunal, o chefe do Poder Executivo (mas não Os seus subalternos) negue cumprimento a uma

lei ou ato normativo qu.e entenda flagrantemente inconstitucional até que a questão seja

apreciada pelo Poder Judiciário, conforme já decidiu o STF (RTJ 151/331), No mesmo sentido

decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo

Mandado de .segurança - Ato administrativo - Prefeito municipal
Sustacão de cumprimento de lei municipal - Disposição sobre

reenquadramemo de .servidores municipais em decorrência do
exercício de cargo em comissão - Admissibilidade -

Possibilidade da Administração negar aplicação urna lei que

repute inconstitucional - Dever de velar pela Constituição-que

compete aas três poderes - Desobrigutoriedade do Executivo em
acatar normas legislativas contrárias à Constituição ou a leis
hierarquicamente superiores - Segurança denegada - Recurso

não provido. Ni-velados no plano governamental, o Execu1i-VO0

Legislativo praticam atos de igual categoria, e com identiN\:.
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pres-unção de legitimidade Se assim é, não ,se há de negar ao •
chefe do Executivo a faculdade de recusar-se a cumprir aio
le,gislativo inconstitucional, desde que por ato administrativo
fbrmal e eywe.sso declare a sua recusa e aponte a
inconstitucionalidade de que se reveste (Apelação Cível n
220 155-1 - Campinas - Relator • Gonzaga Francesehini - „lias
Saraiva 21) (g n)

Ademais, tal questão foi sumulada pelo então do Segundo Conselho de

Contribuintes do Ministério da Fazenda que pela Súmula n" 02 publicada no DOU em

26/09/2007, decidiu o seguinte:

Súmula n" 2	 .

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconsütueionalidade de legislação
tributár ia.

Quanto à glosa de salário -família efetuada, a mesma deve prevalecer, uma

vez que prevaleceu, o lançamento das contribuições incidentes sobre valores pagos a titulo de

salário indireto, o qual levou ao recalculo do limite para o recebimento do salário família.

A notificada demonstra irresigna.ção quanto à descabida imputação de
suposto crime de sonegação fiscal.,

Vale ressaltar que a auditoria .fiscal não imputou à recorrente crime algum,
pois não tem competên.cia para tal.

O que ocorreu foi que a auditoria fiscal tão somente agiu de acordo com o
estrito dever funcional, uma vez que tomou ciência ria ocorrência, em tese, de crime de
sonegação e informou à autoridade competente para que esta tomasse as providências que
entendesse cabíveis.

Também não cabe nesta instância administrativa discutir a ocorrência ou nü).,\
de crime, devendo a recorrente apresentar suas alegações perante o órgão competente para' ,..-...\.,
apuração do ilícito..

,J
Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.

Voto o sentido de CO.NHECER do recurso, REJEITAR PREMI IN.ARE:
SUSCITADAS e DAR-LBE PROVIMENTO PARCIAL para excluir do prescnt s
lançamento as contribuições relativas aos fatos geradores ocorrido até 11/2000 em razão d i
decadência verificada, bem como excluir do lançamento, por vicio formal, as contribuiçõ -,s
relativas à descaracterização de estágio efetuada pela auditoria .fiscal.

É como voto. .

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2010

7)

AHNIAR A 13AN. EIRA - Relatora
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Voto Vencedor

.Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Redator Designado

'Com as devidas vênias, divirjo do entendimento da ilustre relatora no que

tange ao vício tbrmal constatado na anulação do lançamento fiscal, referente aos valores

apurados em decorrência da remuneração da prestação dos serviços dos estagiários, e digo

porquê.

Entendo que o vício fbnual diz respeito ao tato que não questiona a

existência do crédito tributário lançado, mas sim o modo como fbi. constituído, se o fisco

respeitou o devido processo legal tributário para sua consecução.

Quanto à descaracterização do estágio efetuado pela auditoria fiscal cumpre

dizer que de fato a alínea "i" do § 9" do art. 28 da Lei n" 8212/1991 dispõe que a importância.

recebida a -titulo de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos

termos da Lei n° 6.494/1977 não integra o salário de contribuição.

Para descaracterizar o estágio realizado, constata-se que, embora a auditoria

fiscal tenha juntado os contratos firrnados com as tomadoras de serviços para as quais houve a

prestação dos serviços dos estagiários, haveria necessidade da demonstração de forma cabal

que os estagiários não estariam desenvolvendo atividades relacionadas ao aprendizado

A contratação dos estagiários se deu por interveniência de instituição de

ensino conforme dispõe a Lei n" 6,494/ .1977 e não há qualquer infomiação, ainda que por

amostragem, de estagiários contratados para atuarem em determinada atividade e que

estivessem atuando em outra..

Não se está afirmando que os estagiários prestaram serviços de acordo com a

lei, pode ate ser que não, mas não -há provas nos autos suficientes para descaracterizar o

vínculo como fez a auditoria fiscal

Diante disso, percebe-se que o vício constatado é material, pois a auditoria

fiscal não demonstrou urna correspondência legal entre a situação concreta do fato gerador e a

sua hipótese de incidência prevista no art. 28, §	 alínea "i", da Lei n" 8.212/1991, não

materializando se as remunerações fbram pagas em desacordo com a Lei n" 6,494/1977,

conforme estabelece o art. 142 do CTN, que assim dispõe:

Ari 142 Compete privativamente à autoridade administrativa

constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido

o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência

do lato gerador da obrigação correspondente, determinar a
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido,
identificar o .strieito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da

penalidade cabível

Parágrafir átrico A atividade administrativa de lançamento é
vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade fimeional.

Logo, a auditoria fiscal não produziu elementos probatórios suficientes

ensejar a descaracterização do serviço prestado pelos esti,giários, já que estes poderiam estak jn.ê
desenvolvendo atividades relacionadas ao aprendizado nos termos da Lei n" 6.49411977.
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Quanto aos demais  pontos abordados pela ilustre Relatora, no que não 

colidem com a  motivação su.pramencionada, alio-me às suas IlIZUS de  decidir. tornando-as

parte integrante deste voto..

Voto o sentido de CONIIECER do recurso, REJEITAR PRELIMINARES

SUSCITADAS e DAR-LIIE PROVIMENTO PARCIAL para excluir do presente.

lançamento as contribuições relativas aos talos geradores ocorrido até 11/2000 em razão da

decadência verificada, bem como excluir do lançamento, por vício material, as contribuições

relativas à descaracterização de estágio efetuada pela auditoria fiscal

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2010

RONALDO DE LIMA MAC MO - Redator Designado

li
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE "RECURSOS FISCAIS

QUARTA CÂMARA - SECUNDA SEÇÃO

Processo nú : 12045,000484/2007-34

Recurso n": 149.724

TERMO 1W INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3 0 do artigo 8:1 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n" 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado .junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão if 2402-00 871

Brasília, O. ( e agosto de 2010

.	 -

ELIAS SAMPAtO FREIRE

Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

Apenas com Ciência

I- 1 Com Recurso Especial

I_ _I Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


